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Os estudos hoje existentes sobre o jornalismo ainda não delimitaram suficientemente esta dimensão de atualidade jornalística, noção assumida como uma das características que auxilia a singularizar o conteúdo produzido pelo jornalismo dos demais saberes sociais. Se a idéia de atualidade está vinculada, em sentido amplo, a um “momento do contínuo espaço-tempo” (Morató, 1988: 59), a apropriação desta dimensão pelo jornalismo conduz a sua compreensão para um aspecto mais delimitado: introduz a percepção de que este âmbito de problematização está também ligado às expectativas, interesses e necessidades de uma coletividade sobre conteúdos que ela considera relevantes para obter um conhecimento superficial, mediado pelo discurso jornalístico.


Considera-se o jornalismo uma instituição social formada historicamente para oferecer conteúdos que tenham características de atualidade e de relevância para um público amplo, disperso e diferenciado. Este papel é executado porque o jornalismo conquistou uma legitimidade social para produzir uma reconstrução discursiva do mundo com base em um sentido de fidelidade entre o relato jornalístico e as ocorrências cotidianas.

A notícia jornalística é a forma operativa de construção deste conteúdo jornalístico. Ela contém, na sua essência, aspectos que a singularizam em relação a outros conteúdos que circulam socialmente: a) traz cotidianamente a público determinadas ocorrências selecionadas no mundo social com base em critérios classificatórios (valores/notícias) e operacionais (internos à organização jornalística ou relacionados ao processo interacional que o jornalista mantém com as fontes de informação); b) investe sentidos específicos a essas ocorrências selecionadas, utilizando-se, para isso, de linguagens e conteúdos de uso comum em uma coletividade; c) auxilia na construção de uma definição (imagem) pública destas ocorrências.

Este trabalho pretende desenvolver uma investigação preliminar dos aspectos que devem compor um conceito de atualidade jornalística, o qual, para Traquina, constitui “o coração e a alma da atividade jornalística” (1993: 174). É um estudo de caráter teórico, não empírico. Isto será feito por meio de dois percursos: a discussão de pressupostos de um conceito de atualidade não vinculados ao jornalismo; e a forma como a atualidade, no jornalismo, alcança especifidades, seja como um conteúdo que marca uma temporalidade (ou é marcado por ela), seja como uma prática interacional institucionalizada de produção de discursos sociais. Este texto não apresenta as duas investigações separadamente, embora os dois primeiros tópicos a seguir façam predominantemente o primeiro percurso, e os dois demais explorem o segundo.

É conveniente perceber que a idéia de atualidade jornalística não possui uma unidade conceitual mínima. É predominantemente vinculada à idéia do ‘novo’, embora este seja um critério operativo de classificação de eventos, impreciso enquanto definição do fenômeno. Além disso, nesta prática social de selecionar e hierarquizar eventos, cruzam-se outras formas de classificar a atualidade dos eventos, ligados a diferentes momentos de sua produção.

Pretende-se avaliar também em que medida esta falta de unidade conceitual se deve a uma elaboração de noções com base em impressões que a prática profissional faz revelar no seu próprio processo de construção de conteúdos jornalísticos, mas sem terem recebido uma formulação reflexiva e teórica pertinente. Este texto se propõe a problematizar estas noções e, ao mesmo tempo, oferecer novos aspectos para tratar a noção de atualidade jornalística.

1) O sentido de temporalidade como uma dimensão da experiência social

Um estudo que pretenda caracterizar a noção de atualidade jornalística deve inicialmente demarcar alguns conceitos e perspectivas teórico-metodológicas fundamentais para o trabalho. A principal referência teórica é a idéia de tempo, temática que tem perpassado uma variedade de campos de conhecimento nas ciências humanas, na física e mesmo na biologia. Cada perspectiva aborda aspectos particulares ou formula noções específicas do tempo, conforme sejam valorizados componentes simbólicos ou materiais do tempo enquanto um fenômeno ou as relações entre este fenômeno e os sujeitos que o experienciam numa realidade concreta.

Nas ciências humanas, a categoria do tempo alcança uma considerável importância principalmente para filósofos e historiadores. Entre os primeiros, as reflexões formuladas sobre este objeto têm se alinhado em dois grandes grupos: os absolutistas, que concebem o tempo como uma realidade completa em si mesma (operam com conceitos como “eternidade”, dimensão acima do mundo sensível); e os relacionistas, que vêem o tempo como uma relação fenomênica, obtendo sentido quando são estabelecidas relações diversas entre fenômenos naturais e conteúdos simbólicos. Neste segundo caso, é possível pensar conceitos como “movimento” e elaborar modos de medir a sua “duração” subdividindo-o em unidades (Mora, 1981: 3242). 

 Os historiadores, por sua vez, têm o tempo como uma categoria central: “tudo começa, tudo acaba pelo tempo”, segundo Braudel (1978: 44). O autor identifica na história a existência de três temporalidades: o tempo de longa duração caracterizado pelo lento movimento das estruturas; o tempo de média duração existente nas conjunturas (pequenos ciclos, de dez a cinqüenta anos, na história social); e o tempo de curta duração, ligado ao evento com seu recorte breve, ocorrencial, instantâneo. A temporalidade serve ainda como ponto de referência que estrutura a memória dos indivíduos (Ribeiro, 1996: 179), considerando-se a memória como um ato coletivo, ligado a um contexto social e a um tempo “que engloba uma construção, uma noção historicamente determinada” (Barbosa, 1998).

Não seria produtivo, neste momento, estabelecer classificações das formas como as perspectivas científicas têm tratado o objeto “tempo”, contrastando, por exemplo, o tempo investigado pela História ou Ciências Sociais com os estudos sobre o tempo na Física (Elias, 1998: 12). O importante é delimitar que a noção de tempo a ser tratada neste trabalho irá fundamentar-se em uma perspectiva relacional, na qual o sentido do tempo seja obtido a partir de relações entre componentes simbólicos e materiais relevantes em uma atividade social específica, o jornalismo. Se surge de relações sociais concretas, o tempo será entendido: como uma resultante da experiência social, imersa em um mundo significativo; como um sentido construído culturalmente.

Isto significa dizer que a percepção de um tempo “presente” (ponto de partida para se desenvolver uma análise da noção de atualidade jornalística) é obtida não somente da apreensão imediata (pelos sentidos) do mundo de objetos à nossa volta, mas pela mediação que a cultura exerce sobre a experiência. O tempo presente é uma construção significativa por ser determinada por marcos culturais que fundamentam as concepções temporais, possibilitando formas específicas de compreensão do presente em relação a um sentido de passado e de futuro.

A experiência da vida cotidiana se constitui para além dos movimentos fragmentados que o ser humano produz em cada instante. O sentido de continuidade surge das relações que um indivíduo estabelece entre estes movimentos e os estoques de experiências e conhecimentos anteriores, em uma espécie de ligação tanto a um contexto sócio-cultural quanto processual, de sucessão histórica dos eventos. A experiência social conduz o indivíduo a ter, inevitavelmente, um sentido de presente das coisas, pois a própria vivência no mundo da vida cotidiana implica um referencial de lugar e tempo marcado pelo “aqui e agora” (Berger e Luckmann, 1978: 39).

2) O sentido de temporalidade na vivência do espaço público midiatizado 
É útil, neste momento, fazer uma distinção metodológica para melhor demarcar o objeto de estudo, inserindo-o em uma dimensão da experiência mediada pelos meios de comunicação. O sentido de temporalidade pode ser considerado como uma qualidade ou um conteúdo expresso em traços culturais de objetos e situações, que marcam a sua dimensão temporal ao serem reconhecidos em uma relação de identidade com um contexto sócio-cultural. Este reconhecimento possibilita que um conteúdo seja vinculado a um presente, um passado ou a um futuro.

O sentido de temporalidade pode ser constituído, também, a partir de uma experiência de participação em interações sociais. Neste caso, o tempo presente pode ser referido a um momento ou instante em que as pessoas estão interagindo. É a experiência do “aqui e agora” existente no contato direto entre pessoas ou mediado por uma variedade de recursos sócio-culturais, como as tecnologias eletrônicas de mediação social. Esta interação, em curso, produz um sentido de presente aos seus participantes.


Pretende-se argumentar neste texto que as formas de comunicação realizadas por meio de instituições da mídia operam simultaneamente com estes dois sentidos de temporalidade: não somente no conteúdo expresso, mas nos tipos de vínculos que os meios estabelecem com seus públicos. A vivência em uma sociedade midiatizada resulta de uma combinação entre estes dois fatores, regidos pelos formatos lingüísticos específicos de cada veículo, e aliados a outros modos não midiáticos de vivência social que, mesmo assim, podem ser influenciados pela mídia nos conteúdos, linguagens e formas de interação social.


Uma das conseqüências visíveis deste processo é o que alguns autores denominam de “efeitos cumulativos” de longo prazo (Wolf, 1994: 125), referindo-se a uma sedimentação de conteúdos midiáticos no estoque cultural de uma sociedade e que a influenciam num período de tempo mais extenso. Neste caso, um determinado conteúdo que se sedimenta como um valor estável em uma cultura ganha uma temporalidade ampliada, sendo tanto originalmente ligado a um passado marcado pelo ato de sua enunciação pública quanto a um ato do presente ou futuro próximos, se considerarmos sua permanência como estoque cultural que contribui para a organização da novas experiências.
A mídia, no seu conjunto, constrói várias representações do tempo, conforme os produtos culturais que disponibiliza. Por exemplo, nos gêneros ficcionais, a temporalidade é um recurso narrativo, no qual a marcação de tempo torna-se predominantemente um cenário que proporciona uma qualidade específica para a trama – ocorrer no passado, no presente ou no futuro é uma opção do produtor. Outros gêneros de entretenimento valorizam a interação que um apresentador mantém com a sua ‘platéia’ (o público de um auditório ou o telespectador). Neste caso, o momento presente em que a conversação se realiza (na maioria das vezes, uma simulação de interlocução) produz uma dimensão temporal que é fundamental para o próprio sentido de integração entre interlocutores. Nos gêneros jornalísticos, por sua vez, o tempo presente não é uma qualidade adicional do conteúdo, mas o próprio demarcador de sua especificidade em relação aos demais conteúdos. 

Pode-se considerar, no entanto, que, apesar da diversidade de conteúdos, a atuação dos meios de comunicação marca um sentido preferencial de tempo presente se forem percebidos os vínculos de sociabilidade que a mídia possibilita: mesmo que os conteúdos se refiram a temporalidades diferentes do presente, a mídia os presentifica ao introduzi-los num processo de exposição pública, pois o ato de expor delimita uma nova marcação temporal: cria – tecnologicamente – uma nova situação vivencial do presente, caracterizado pela emergência e/ou permanência em exposição pública de atores e conteúdos tecnologicamente mediadores do social (Rubim, 1999: 134-137). O espaço público é, hoje, uma dimensão de sociabilidade cuja configuração depende, cada vez mais, dos recursos sócio-tecnológicos característicos dos meios de comunicação.

3) A atualidade no jornalismo e a construção do espaço público

Um dos sentidos da expressão “atualidade” é a idéia de ação no tempo presente. Pode-se dizer que atual é aquilo que ocorre no momento mesmo em que é percebido pelos nossos sentidos – algo de que iremos fazer uma ‘representação’ (idéia, imagem, discurso) antes de ter sofrido uma modificação substantiva. Mas também pode se considerar como atual o que está em ato, em movimento, em processo de execução.

Um passo inicial para caracterizar a noção de atualidade é a de aproximar seu sentido a uma noção de experiência temporal do cotidiano. Os referenciais da vida cotidiana marcam um sentido de temporalidade a partir de perpepções intersubjetivas, na forma de sentidos de orientação partilhados com outros homens, como o cumprimento de calendários e a realização de atividades regidas pelo ritmo da divisão do dia em pequenos fragmentos de tempo.

A concepção de atualidade que fundamenta várias noções de jornalismo possui, certamente, um vínculo com o cotidiano. A constituição do jornalismo como instituição social nos séculos XVII e XVIII ocorre como decorrência de um intercâmbio regular de informações entre pessoas privadas sobre assuntos do cotidiano que têm relevância pública. Nesse âmbito de conteúdos incluem-se desde comentários sobre produções culturais (literatura, teatro, concertos e pintura) até o movimento de troca de mercadorias no mercado em consolidação, passando pelos atos oficiais dos governos (Habermas, 1984).

O alargamento desta dimensão pública na contemporaneidade fez com que o conteúdo e as funções do jornalismo se complexificassem, mas é difícil defender que esta prática social tenha perdido este vínculo com o cotidiano. Pretende-se considerar neste texto a premissa de que, para entender o alcance da noção de atualidade no jornalismo, é inevitável admitir que o conteúdo jornalístico organiza os fatos dentro de uma relação temporal similar à da vivência cotidiana.  Segundo Sodré, o discurso jornalístico “opera uma apropriação industrial do tempo e sua redução à experiência da cotidianeidade”, atendendo a uma “retórica organizadora da singularidade factual do cotidiano” (Sodré, 1996: 134-135).

Entretanto, hoje, para o cidadão cujo perfil médio é o de envolver-se com uma multiplicidade de questões e ter uma diversidade de relações sociais, a vida cotidiana não se resume aos atos e sentidos construídos na esfera das relações pessoais – ou interações face-a- face, conforme os estudos de Goffman (1986). Cada vez mais, a vida social se realiza em uma dimensão institucional, em que cada espaço social apresenta um certo leque específico de regras de conduta, atores sociais e conteúdos.

Cabe à instituição jornalística executar um papel de integrar a sociedade em um corpo coletivo. O conteúdo jornalístico atua como um recurso de ‘ligação’ social e afirmação de que a sociedade é um corpo com um mínimo de homogeneidade, cujos processos, situações, atores, temas e questões podem ser conhecidos por meio de relatos jornalísticos padronizados. O jornalismo funciona, assim, como construtor de um sentido de proximidade entre atores e processos sociais, que é uma forma de manifestar um sentido de pertencimento a uma coletividade (proximidade física ou de identidade cultural) e um sentido de orientação (instrumental), oferecendo recursos para o indivíduo se locomover em ambientes e situações para os quais se exige uma competência avaliativa e procedimental, principalmente a respeito de questões públicas.

Uma das qualidades mais primordiais deste conteúdo noticioso é o de possuir “atualidade”. A noção de atualidade no jornalismo se estabelece como um dos primeiros demarcadores das especificidades do conteúdo jornalístico, funcionando como modo de reconhecimento dos eventos como jornalísticos, seja pelo jornalista como pelo ‘leitor’. Falar de “atualidade jornalística” parece dar a conhecer algo que possui um sentido de imediaticidade para uma coletividade, uma percepção temporal marcada por uma presentificação das coisas, isoladas em acontecimentos noticiosos. Park já havia percebido que um repórter só se interessa pelo passado e pelo futuro na medida em que estes projetam luz sobre o real e o presente (1972: 174).

Entretanto, a atualidade, nos estudos sobre jornalismo, é menos um termo com uma formulação conceitual precisa; é principalmente um eixo temático que articula expectativas e significados de matizes variados. Isto ocorre em parte porque o jornalismo tem sido um objeto tratado diversamente por estudos teóricos e empíricos, entre os quais podem ser citados: como um modo particular de discurso social; como um modo organizacional-coletivo de produzir notícias; como um conjunto de conteúdos que interferem nas formas de produção e reprodução do social. Diferentes tradições teóricas priorizam determinados aspectos do jornalismo, com base num arcabouço conceitual próprio, e os fenômenos estudados (enquanto outros são secundarizados) favorecem a tipos específicos de relações.

Um primeiro complicador da noção de atualidade jornalística é que ela não se restringe somente a uma dimensão temporal. Ao se pretender afirmar que um determinado fato possui ‘atualidade jornalística’, não está se referindo apenas à temporalidade em que ele ocorreu. Um conteúdo é atual no jornalismo também porque ele apresenta um sentido de relevância pública, ou seja, compõe aquele leque selecionado de conteúdos que são reconhecidos pelos indivíduos como indispensáveis para participarem da vida social – as notícias falam de fatos que irão interferir no curso cotidiano da vida e de cujo conhecimento o indivíduo não pode (em tese) prescindir.

Esta percepção parece fazer com que a noção de atualidade jornalística não seja apenas uma qualidade temporal de um fenômeno, mas um atributo que caracterizaria a potencialidade de um conteúdo como um elemento que possui importância na constituição da sociabilidade contemporânea. À medida que o jornalismo atribui relevância pública a um evento, ele funciona tanto como um modo de reconhecimento dos eventos como jornalísticos quanto de investimento de sentido sobre os próprios eventos. É um modo de reconhecer porque ajuda a identificar os eventos (e, conseqüentemente, os conteúdos) potencialmente jornalísticos daqueles que apresentam características diversas. Ao mesmo tempo, investe sentido a esses eventos, pois, ao se tornarem conteúdos jornalísticos, eles assumem também uma carga de relevância pública, como conteúdos potencialmente necessários para os indivíduos participarem da vida pública.

Não se pode esquecer que o jornalismo é uma prática de mediação social, pois atua como mediador tanto na apresentação dos fatos para uma coletividade quanto na sua interpretação, estabelecendo relações específicas entre atores, temas,  situações e contextos diversos na construção do texto noticioso. Além de levar os fatos a conhecimento público, o texto jornalístico estabelece relações de sentido para os fatos, inserindo-os num tempo e num espaço específicos que lhes dará coerência e unidade. “Organizando a sucessão das experiências humanas no cotidiano, o texto noticioso encena uma causalidade” (Sodré, 1996: 134).


A noção de atualidade ligada a conteúdos que circulam nas organizações noticiosas (ou, em certa medida, nas indústrias midiáticas em geral) parece, então, caracterizar um modo de experiência da vida pública, aquela mediada por conteúdos produzidos pela mídia. Por ser socialmente reconhecido como um relato sobre a realidade e que, muitas vezes, pode ser confundido como uma representação fiel da realidade, o conteúdo jornalístico pode atuar de modo potencialmente mais intenso na constituição desta experiência.

Esta perspectiva tem sido estudada por trabalhos que associam jornalismo e construção de uma (ou mais) realidades públicas. O jornalismo é investigado como uma instituição que seria capaz de produzir realidade de um modo particular ou pelo menos de contribuir para que esta construção de conteúdos públicos (ou, mais especificamente, de relatos sobre situações, temas ou questões públicos) se faça em determinados moldes e não em outros.

A discussão sobre a idéia de que o jornalismo constrói ou não uma realidade objetiva que o indivíduo tomaria como referência de conhecimento sobre o social extrapola os objetivos deste artigo. Sabe-se, porém, que o jornalismo, como uma instância discursiva, produz sentidos sobre o mundo, em interação com os significados previamente existentes nele. O jornalismo opera dentro de um campo semântico que atua como objetivação, conservação e acumulação de sentidos sobre a experiência, fornecendo os limites seletivos entre “o que será retido e o que será ‘esquecido’” (Berger e Luckmann, 1978: 62). Ao exercer uma forma específica de seleção de conteúdos a serem tornados públicos, por meio de critérios classificatórios dos eventos denominados de ‘valores-notícias’, o jornalismo reforça sentidos já presentes na sociedade sobre situações, temas ou questões públicos e também acrescenta outros.

Mesmo que se aceitasse a tese de que o jornalismo constrói realidade, é possível dar um passo seguinte e falar que o jornalismo, imbricado na dimensão da atualidade, atua, de alguma forma, como constituinte de uma “realidade pública”? Em outras palavras, que relação teria um conteúdo essencialmente marcado pela atualidade jornalística e a delimitação de uma realidade pública? É oportuno perguntar inicialmente o que é realidade pública.

Pode-se partir de uma idéia inicial de que realidade pública seria uma realidade mais própria ou específica de uma esfera ou dimensão da experiência coletiva, comum, partilhada socialmente, além dos limites da esfera íntima, privada. Este conceito poderia ganhar mais solidez ao se perceber que a sociedade contemporênea é, cada vez mais, constituída e/ou mediada por procedimentos e conteúdos midiáticos. É com base nesta perspectiva que Rodrigo-Alsina utiliza a expressão “realidade pública” para afirmar a existência de um vínculo entre as notícias e o conhecimento que as pessoas têm do mundo. Para isso, o autor caracteriza a atividade jornalística como “um papel socialmente legitimado para produzir construções da realidade publicamente relevantes” (1989: 30). A execução deste papel é inevitavelmente limitada, reduzida pelos próprios critérios classificatórios (valores/notícias) e operacionais (relativos às imposições organizacionais ou às relações com fontes de informação) inerentes à instituição jornalística. O jornalista não faria exatamente uma construção da realidade, mas de um “mundo possível” (aquele a que o jornalista tem acesso e é possível de ser reconstruído pelo discurso jornalístico). A notícia seria uma “representação social da realidade cotidiana produzida institucionalmente que se manifesta na construção de um mundo possível” (1989: 185).


Gomis buscará também na idéia de realidade pública uma espécie de conhecimento disponível publicamente que seria indispensável para viver socialmente, mas prefere conceituá-lo como “presente social”. Gomis vai considerar como presente social um “tempo de referência da ação coletiva” (1991: 29), que envolva e sirva de referência para a sociedade. Esta seria a principal função dos meios de comunicação, segundo o autor: rodear a sociedade de um presente social contínuo, “bastante novo para que nos impressione e bastante velho para que possamos conhecê-lo e comentá-lo, que é uma maneira de assimilá-lo e dominá-lo” (Gomis, 1991: 41-42).

A potencialidade do jornalismo de participar na construção de um sentido de “realidade pública” ou de “presente social” é algo ainda não satisfatoriamente demarcado nos estudos sobre jornalismo. Mesmo que se tente aproximar conceitualmente a idéia de realidade à de existência, parece ser difícil caracterizar, com o rigor necessário, um âmbito de “realidade pública” que seja essencialmente diferente dos processos de produção da vida existentes fora do espaço público midiatizado. Até porque exigiria uma construção de ordem filosófica para caracterizar a realidade não como uma possibilidade de ser, mas como uma possibilidade de conhecimento (Mora, 1981: 2791) – por mais que pareça razoável identificar que a presença de conteúdos midiáticos (os jornalísticos, principalmente) interfira nas possibilidades de existência cotidiana.

Da mesma forma, realidade e atualidade não podem ser diretamente vinculados; aproximá-los demanda um esforço de reformulação teórica de largas dimensões. No âmbito das intenções deste trabalho, pretende-se fazer um percurso de delimitação de alguns aspectos básicos da noção de atualidade jornalística, procurando organizá-los enquanto categorias teóricas.

4) A atualidade como princípio organizador do conteúdo jornalístico 

O que faz com que um grupo particular de eventos seja identificado como conteúdo imerso em uma dimensão de atualidade jornalística e se torne noticiável? A pergunta recorrente sobre a noticiabilidade dos eventos pode ser um gancho útil para investigar a idéia de atualidade no jornalismo. É preciso tratar a questão por etapas. Preliminarmente, é necessário entender que o jornalismo, ao ser abordado diferentemente por tradições teóricas sem uma maior articulação de seus pressupostos com relação ao objeto, tem tido um tratamento conceitual divergente. Conceitos basilares do jornalismo, como neutralidade, objetividade, imparcialidade e atualidade diferenciam-se no modo como são considerados, variando desde uma desconstrução conceitual, passando por uma desconsideração como objeto teórico relevante ou atingindo até uma defesa acrítica como princípio ideal. A noção de atualidade jornalística, por exemplo, oscila desde uma dimensão da experiência temporal intersubjetiva até uma noção operacional ligada à produção jornalística.

Inicialmente, é preciso resgatar o aspecto de que o tempo é tanto um sentido construído culturalmente quanto uma resultante da experiência social, imersa em um mundo significativo. Pensar a atualidade jornalística nestes termos é prestar atenção para os marcos culturais que fundamentam as concepções temporais e os sentidos decorrentes, pois estes parâmetros vão servir como critérios de julgamento do que pode ser considerado como momento presente. O sentido de atualidade dos fatos é obtido por meio de relações que o produtor ou o receptor de notícias fazem (conforme seus processos interpretativos) com outros fatos ou com contextos que o produtor ou o receptor possuem enquanto estoques culturais/simbólicos e intersubjetivamente reelaboram como referenciais de sentido.

Se a noção de atualidade jornalística implica a percepção de um marco temporal ampliado, como os jornalistas reconhecem e operacionalizam esta temporalidade ao produzirem o noticiário? O desenvolvimento do jornalismo como prática institucional convergiu para a adoção de procedimentos padronizados de produção noticiosa e, mais especificamente, a formulação de tipificações que possibilitam classificar eventos. Denominados de critérios de noticiabilidade ou de valores/notícia, eles favorecem uma operacionalização da produção jornalística, na forma de regras práticas ou procedimentais de seleção e hierarquização dos fatos. São essenciais na rotinização das tarefas e funções na organização jornalística (Wolf, 1994).

Pode se dizer que os critérios de noticiabilidade são recursos redutores de classificação da realidade. Eles reforçam um processo de fragmentação do real, ao acentuarem aspectos isolados de um fato. A notícia é um recorte no espaço e no tempo em relação a processos sociais mais amplos, e os limites deste recorte são, em parte, estabelecidos por critérios de noticiabilidade. Estes limites são mutáveis, mas variam dentro de marcos culturais. “Se os jornalistas não dispusessem – mesmo de forma rotineira – de ‘mapas’ culturais do mundo social, não poderiam ‘dar sentido’ aos acontecimentos invulgares, inesperados e imprevisíveis que constituem o conteúdo básico do que é ‘noticiável’” (Hall, 1993: 226).


O produtor maneja os critérios de noticiabilidade a partir de sentidos gerais de atualidade construídos culturalmente (intersubjetivamente) para municiar o público de um sentido de vivência do cotidiano, em uma esfera pública ou de intimidade. Ao mesmo tempo, o produtor depende destes critérios como recursos de projeção, no conteúdo noticioso, de expectativas (reais ou supostas) do público. A noção de atualidade jornalística não deve ser reduzida a um critério de noticiabilidade de ordem operacional, embora possa ser instrumentalizada pelo produtor por meio de tipificações classificatórias para funcionarem como referenciais de reconhecimento, seleção e investimento de importância dos fatos.

Talvez o sentido mais recorrente da noção de atualidade na experiência da vida cotidiana seja o seu vínculo ao inevitável fluxo das ocorrências do mundo, um movimento contínuo que provoca a geração incessante de novos atos e que ganha visibilidade por ter entidades diversas participando de sua execução num determinado espaço. Na produção jornalística, este movimento é assimilado por meio do valor-notícia da “novidade”. “É fundamental o requisito de que a notícia deve tratar em princípio sobre novos acontecimentos. Os leitores não devem receber uma informação que já conhecem” (Van Dijk, 1990: 175).

A forma operacional deste critério, no entanto, oscila entre um pólo da fragmentação e outro da continuidade. Há uma fragmentação porque o “novo” na notícia pode ser mais resultado de aplicação rotinizada de procedimentos de classificação e construção discursiva do que de uma modificação nos processos sociais. Assim, os jornalistas “vêem a realidade exterior como um conjunto de acontecimentos diferentes e independentes, cada um dos quais é novo e pode, por isso, ser relatado como notícia” (Gans, apud Wolf, 1994: 187).

Sodré lembra que a fragmentação característica do acontecimento noticioso difere da noção de ruptura no acontecimento histórico ou científico, pois, nestes, a ruptura significa uma alteração radical, um acréscimo, frente a uma situação constituída, voltada para a continuidade temporal. “Inexiste a radicalidade dessa ruptura no acontecimento noticioso, uma vez que este não está comprometido com qualquer invenção de um novo modo de ser ou de agir (...) A ‘novidade’ na notícia já é um singular estatisticamente esperado (o atropelamento, o crime passional, o ato de um governante, a decisão econômica etc), mas cuja inscrição repetida na vida cotidiana mobiliza as opiniões correntes – a doxa ​– dos cidadãos” (Sodré, 1996; 139).

Ao se realçar que a notícia, enquanto uma “novidade”, tem seus alicerces calcados numa temporalidade tipificada e rotinizada industrialmente, pretende-se afirmar que este critério de noticiabilidade não pode ser o único fator que funda a concepção de atualidade jornalística. “A novidade em uma notícia é limitada. É a ponta de um iceberg de pressuposições e, em conseqüência, da informação previamente adquirida. Assim mesmo, a novidade absoluta é por definição incompreensível: sem modelos e esquemas prévios não podemos compreender de que trata um texto jornalístico” (Van Dijk, 1990: 176).

Por ser socialmente reconhecido como um conteúdo da atualidade, o produto jornalístico, no seu conjunto, funciona, para o leitor, como um indicador relativamente seguro dos fatos sociais mais recentes, oferecendo um sentido de imediaticidade dos fatos. Mas não só. Um conteúdo é atual no jornalismo também porque ele apresenta um sentido de relevância pública, ou seja, compõe aquele leque selecionado de conteúdos que são reconhecidos pelos indivíduos como indispensáveis para participarem da vida social – as notícias falam de fatos que irão interferir no curso cotidiano da vida e de cujo conhecimento o indivíduo não pode prescindir. E este conjunto das coisas que são atuais – isto é, compõem o grupo de situações, temas ou questões publicamente relevantes - extrapolam o limite dos eventos que surgem novos na sociedade.

A atualidade jornalística não está tão presa ao critério da “novidade” enquanto uma idéia de renovação intermitente do conteúdo noticioso porque o jornalismo tem a potencialidade de manter atuais conteúdos que não são mais novos, mas que merecem, por sua relevância, ser acompanhados na sua evolução ou na apresentação de novos aspectos (detalhes, pontos-de-vista etc). Neste caso, os jornais executam um recurso de produção jornalística denominado de “desdobramento” da cobertura: a extensão e a permanência do conteúdo no espaço público são alimentadas pelas próprias instituições jornalísticas ao oferecerem novos aspectos de um fato já noticiado. 

A identificação de que a noção de atualidade jornalística apresenta um componente de relevância pública possibilita perceber também um outro modo de construção desta atualidade. Tornam-se atuais conteúdos que rompem o âmbito do ‘segredo’ e são revelados publicamente, mesmo que descolados de uma temporalidade do presente. Neste caso, a atualidade possui uma característica de ‘revelação’. Este ato de revelação de fatos ocorridos num passado próximo ou distante (como por exemplo as reportagens que conseguem construir um relato preciso sobre a ocorrência de tortura em quartéis do Exército durante o último governo militar brasileiro) traz uma carga de atualidade porque as questões reveladas têm relevância para um público amplo e podem contribuir para que estes atores constituam suas ações ou opiniões acerca de uma situação.

Há situações também em que a revelação significa a introdução (ou a transposição) de informações de caráter privado ou restrito para um público amplo que, mesmo inconseqüentes do ponto-de-vista de uma relevância para a formulação de ações coletivas, estimulam a curiosidade pública (como a revelação de casos amorosos antigos envolvendo pessoas de notoriedade pública). Ambos os casos reforçam a idéia de que a “temporalidade nas notícias é definida na prática não somente pelo ‘aspecto recente’ de um evento reportado, mas pela sua coincidência com a ‘investigação’ da instituição jornalística” (Schudson, 1986: 82).

Ao dar visibilidade pública a determinados fatos, o jornalismo não só mostra ao seu ‘leitor’ que certos conteúdos possuem sentido de relevância para a vida social, mas também investe este sentido de relevância para estes eventos. A atualidade jornalística pode, então, instalar-se no momento mesmo da veiculação pública dos conteúdos noticiosos, como um procedimento de enunciação. Se o ato de enunciação serve para afirmar como dado algo que ainda não se concretizou, o discurso jornalístico atua como presentificação de um futuro próximo.

Uma das formas de se perceber isso é quando o conteúdo jornalístico influencia a elaboração da “agenda pública” ao propor ou estabelecer agendas temáticas sobre questões que são socialmente relevantes. A atualidade jornalística, nesse caso, adquire um sentido de agenda pública porque representa a situação em que os leitores dependem dos conteúdos jornalísticos como ‘roteiros’ de questões ou formas de sua abordagem para que consigam se envolver com as questões e processos sociais propriamente ditos.

A atualidade não está somente presa à temporalidade das ocorrências, mas no que os leitores reconhecem como atual (e dotado de relevância) para ser veiculado pelos jornais. Esta forma de pensar a atualidade jornalística reforça o papel dos leitores como receptores do conteúdo noticioso. Neste caso, a atualidade é marcada pelo “tempo dos leitores” (Gomis, 1991: 29), ou seja, uma temporalidade em que manterá atual aquele conteúdo que permanecer repercutindo em conversações junto ao público. Gomis define notícia como a “expressão jornalística de um fato capaz de interessar até o ponto de suscitar comentários. (...) ...capaz de ter repercussões” (1991: 49). Em outras palavras, “é mais notícia o fato que terá mais repercussões” (1991: 97). É com esta perspectiva que o autor define o presente social como “a sedimentação dessas informações na consciência dos leitores e ouvintes” (1991: 23).

Isto significa dizer que o alcance do que é jornalisticamente atual depende dos tipos de relações significativas que os receptores pretendem ou conseguem realizar entre fatos e contextos. Em alguns conteúdos jornalísticos, como no jornalismo político, há a exigência de uma “competência do leitor sobre a atualidade” (Braga, 1999), isto é, o leitor deve conhecer minimamente os modos, valores, interesses e estratégias da ação política para melhor compreender o conteúdo que é trazido pelo noticiário. “...muito do que os jornalistas têm para reportar é obliquamente estabelecido, codificado profundamente no texto, e recuperável somente pelos ‘leitores constantes’ que podem decodificar o texto” (Carey, 1986: 158).


Outra forma de marcação temporal dos conteúdos jornalísticos está ligada aos componentes organizacionais da produção jornalística. A partir dos anos 70, estudos desenvolvidos por pesquisadores sociais vêm identificando mais sistematicamente as influências que as rotinas do trabalho jornalístico e os constrangimentos da estrutura organizacional de uma empresa têm causado sobre a produção da notícia (newsmaking). Buscam perceber como o ritmo produtivo imposto pelas modernas administrações normatizadas, particularmente o planejamento das ações mediante um critério de economia de tempo e de recursos, interfere na ação de coleta, seleção e edição das informações pelos jornalistas (Wolf, 1994; Tuchman, 1983; Schudson, 1995). 

Assim, as rotinas produtivas das empresas, associadas a um ritmo de periodicidade de circulação da publicação, têm estabelecido intervalos de temporalidade entre o conteúdo que é atual e potencialmente capaz de se tornar notícia porque ocorre dentro do intervalo de tempo de uma produção noticiosa e aquele que se desatualizou, isto é, descolou-se dos encaixes de tempo que constituem o movimento cíclico de produção e circulação do material jornalístico. São atuais os eventos de interesse jornalístico que ocorram no período de produção de determinada edição da publicação jornalística ou que permaneçam à disposição do leitor no período de circulação da edição (período de um dia para o jornal diário ou de uma semana para uma revista semanal).

Sob este aspecto, uma das variantes que a noção de atualidade jornalística ganha está no valor-notícia da ‘brevidade’. A tendência de buscar a brevidade como um dos fundamentos do conhecimento jornalístico tem levado cada vez mais a identificar o valor da notícia a partir da velocidade em que ela é produzida e colocada a público (a expressão ‘instantaneidade’ é, neste caso, a meta final e ideal). Isto estimula as organizações jornalísticas a buscarem uma cada vez maior economia de tempo no processamento da informação: o ‘ontem’ como critério de noticiabilidade do jornalismo diário das últimas décadas tende, cada vez mais, a perder espaço para as ‘notícias em tempo real’ das formas eletrônicas e digitais de produção e transmissão da informação.

Schudson identifica nesta busca acelerada pelo instantâneo não exatamente uma característica fundante do jornalismo, mas a expressão de uma construção cultural de valores jornalísticos, que se manifesta, por exemplo, na ambição de o jornalista e sua empresa lutarem por divulgar uma informação segundos antes do que um concorrente. “Por que esta ênfase em obter a estória minutos ou segundos mais rápido do que um rival deveria ser tão largamente engrandecedor no jornalismo? (...) ...a questão do ‘quando’ é uma questão que os jornalistas se preocupam infinitamente mais do que seus leitores” (Schudson, 1986: 80). O autor qualifica este valor jornalístico como um “fetichismo do presente, uma perversão ocupacional” típica do jornalismo norte-americano que não se reproduz necessariamente com esta ênfase em outros modelos de jornalismo.

Sob a perspectiva das rotinas de produção, o tempo pode mesmo ser compreendido como um fator negativo, como uma consumação que desqualifica a atualidade dos eventos. Por isso, o jornalismo possui um ritmo regulado pela velocidade da produção, pela rapidez com que um conteúdo é transformado em produto noticioso. Há uma tensão entre a velocidade do movimento do mundo e a velocidade da produção do discurso jornalístico sobre este movimento, pois o jornalismo vive um permanente risco de que o sentido de tempo que traz no seu discurso se descole do tempo do mundo. Paradoxalmente, esta potencial negatividade do tempo é incorporada na rotina e na cultura interna das redações como um elemento de positividade, na medida em que a fuga à defasagem torna-se um ‘combustível’ para acelerar a velocidade da produção e valorara jornalisticamente a noticiabilidade de um evento. A tensão é, nesse caso, operativa, pois dinamiza o processo produtivo.

Há que se avaliar ainda se a predominância deste modo de os jornalistas perceberem a temporalidade e marcarem a noção de atualidade jornalística continuará acentuado nos próximos anos. Isto porque as novas tecnologias da comunicação estão, cada vez mais, rompendo os limites temporais dos modos industriais de produção da informação. Os suportes digitais de informação disponibilizam um volume cada vez maior de conteúdos com variadas marcações de tempo. Pode-se supor, por exemplo, que, para o receptor, as inovações tecnológicas possibilitam novas formas particulares (individuais ou grupais) de construção de temporalidades, pois as mídias tendem a disponibilizar conteúdos que se referem a tempos sociais diversos (como no caso dos jornais on line, que oferecem tanto a edição diária com notícias do ‘dia anterior’ quanto ‘notícias em tempo real’ ou links para edições anteriores), permitindo que os ‘leitores’ façam seus próprios recortes e relações temporais.

Deve-se também salientar que as relações temporais presentes em materiais jornalísticos podem variar conforme o grau de contextualização dos conteúdos, ou seja, conforme as relações que são estabelecidas pelos produtores entre estes conteúdos e situações ou temas vistos de uma perspectiva temporal mais ampliada. Diferentes gêneros jornalísticos possuem variações de tratamento e amplitude da perspectiva de atualidade (ou de potencial desatualização). Os gêneros jornalísticos representam a “sedimentação da experiência do trabalho coletivo em diversos meios de comunicação (...) Os gêneros são formas assimiladas pelo hábito, formas que se pode ensinar e aprender” (Gomis, 1991: 44).

Por um lado, a notícia tem uma temporalidade relativamente curta. Destina-se principalmente a registrar a ocorrência de fatos isolados da realidade, sendo regida por uma noção temporal mais vinculada ao presente. A noção de atualidade da notícia está principalmente ligada ao tempo da ocorrência do fato singular. Ao mesmo tempo, é um recurso operacional que permite uma brevidade maior de produção, se comparados com textos mais analíticos.

Por outro lado, a reportagem em profundidade torna mais frouxa a fronteira que delimitaria os fatos que estariam vinculados ao presente. O tempo da ocorrência não é mais tão determinante. A potencialidade que uma reportagem analítica tem de articular, contextualizar e inserir fatos em planos mais ampliados permite induzir que não somente o fato mais recente possa ser classificado como atual, mas também aquele cujo conteúdo relevante sofre uma forma de enquadramento e tematização que acrescentam novos elementos para a compreensão dos eventos públicos.

A reportagem é, inevitavelmente, um trabalho de vincular fatos singulares a contextos em que esses fatos se constituíram. O contexto é, então, um elemento que atribui significação ao fato singular, tanto ao dar elementos para indicar sua relevância em relação às demais ocorrências quanto por oferecer conteúdos que auxiliam na compreensão do movimento do mundo social. Schudson procura enfatizar a importância do contexto histórico na definição do critério de noticiabilidade: “Para perguntar ‘Isto é notícia’ não basta somente perguntar ‘Isto aconteceu há pouco?’. Deve-se perguntar ‘Isto significa alguma coisa?’ E a questão não pode ser respondida sem fazer se fazer algumas suposições sobre história”. (Schudson, 1986: 84)

5) Considerações finais

O estudo teórico da atualidade jornalística tem tido um reduzido desenvolvimento conceitual certamente devido a essa dificuldade de unificar as várias facetas e dimensões do fenômeno. Em vez de construir um corpo teórico sólido e integrado, as pesquisas têm mais freqüentemente investigado aspectos isolados, nos quais o tema da atualidade jornalística aparece diluído em um conjunto mais amplo e disperso de pressupostos e problemas. Isto é, sem dúvida, uma característica também do próprio jornalismo como objeto de conhecimento científico, recortado por uma variedade de perspectivas teóricas que, no conjunto, mais fragmentam do que unificam o objeto.

Procurou-se neste trabalho fazer, por um lado, uma investigação teórica sobre fundamentos mínimos do que se intenciona denominar de atualidade jornalística. Por outro lado, buscou-se discutir algumas percepções de atualidade que fossem decorrentes do conteúdo jornalístico, do seu modo de produção e de sua relação com a sociedade em que este conteúdo se insere.

Apontou-se inicialmente a idéia de tempo como categoria-chave de estudo. Neste caso, tratou-se do tempo como um fenômeno cultural construído em uma relação social. Em seguida, considerou-se a noção de atualidade jornalística como uma dimensão de temporalidade elaborada culturalmente. É uma construção cultural intersubjetiva constituída, em boa parte, com base em referenciais (estoques simbólicos) presentes no mundo da vida cotidiana. Após, discutiu-se uma série de aspectos que auxiliam a formulação de uma primeira concepção mais complexa de atualidade jornalística, sendo apresentadas algumas categorias provisórias para iniciar uma caracterização.

Um dos aspectos que esse percurso exploratório possibilitou visualizar é que a noção de atualidade jornalística não é uma habilidade operativa nem um conteúdo compartimentado que possam ser adquiridos como conhecimentos disciplinares em um currículo. Não é meramente uma habilidade porque o conjunto de elementos que compõe a atualidade jornalística não comporta ser reduzido a um critério de noticiabilidade (como os valores-notícias) a ser manejado diretamente, embora os jornalistas busquem, a partir de um sentido impreciso do que é jornalisticamente atual, recursos operacionais que os auxiliam a caracterizar a noticiabilidade dos fatos. Também não é um conteúdo fixo, embora seja pertinente considerar que conhecimentos teóricos gerais oferecidos pelas ciências humanas possam afinar a capacidade do jornalista para observar, captar e interpretar os fenômenos sociais.

Esta dificuldade de caracterização ocorre porque o leque de conteúdos que se pode classificar como dotado de atualidade jornalística é necessariamente instável na sua delimitação. Schlesinger identifica no fator tempo jornalístico um “conjunto de ligações causais” entre as condições de mercado, o próprio sistema de produção, os conceitos de tempo dos produtores e o produto (1993: 189).

Estas diferentes dimensões sociais estão articuladas no jornalismo porque a noção de atualidade é um eixo temático dotado de pelo menos três sentidos: num primeiro aspecto, a notícia jornalística imbricada na atualidade possui um sentido de proximidade entre atores sociais não limitado a um aspecto espacial, mas de pertencimento a uma coletividade e de orientação sobre formas de agir socialmente; num segundo aspecto, opera um sentido de imediaticidade entre o seu recorte discursivo e a ocorrência. Mas estes dois aspectos não são suficientes para demarcar a atualidade jornalística, devendo-se destacar um terceiro: é atual no jornalismo tanto o que ocorre no tempo presente quanto o que apresenta um sentido de relevância pública, reconhecido pelo indivíduo como indispensável para participar da vida social.

A noção de atualidade jornalística não se revela integralmente de forma direta. Ela é uma articulação desses três sentidos acima, considerados num âmbito da experiência da dimensão pública da vida social, com os recursos operacionais para construção do conteúdo jornalístico, sistematizados na forma de critérios de noticiabilidade.

Sem uma problematização adequada, a concepção de atualidade jornalística tende a ser submetida aos parâmetros estabelecidos pelo ritmo cotidiano da produção noticiosa. Esta fragilidade pode produzir uma insuficiência na compreensão e no tratamento teórico e prático do conteúdo jornalístico tanto por pesquisadores quanto por profissionais da área.
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